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	SENADO FEDERAL

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA - CI


26ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA, DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 53ª LEGISLATURA. 

REALIZADA NO DIA 23 DE JUNHO DE 2010, ÀS 08 HORAS E 42 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Declaro aberta a 26ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviços de Infraestrutura, da 4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura. 
Antes de iniciar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação das Atas da 24ª e 25ª Reuniões. Os Srs. Senadores e Sras. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovadas. 
A presente reunião destina-se à realização da segunda etapa na avaliação de indicados, conforme Itens de 1 a 4, onde serão submetidos à arguição dos membros desta comissão e, em seguida, à votação em escrutínio secreto. Para tanto, realizaremos, em um único bloco, as exposições dos senhores indicados. É uma forma de acelerar e simplificar os trabalhos. Então, nós realizaremos, em um único bloco, as exposições dos senhores indicados, conforme o ordenamento da Pauta, seguidas das interpelações pelos Srs. Senadores e Sras. Senadoras. 
Os Itens 1 e 2 se referem às Mensagens do Senado Federal n.º 132 e 131, respectivamente, que submetem à apreciação do Senado os nomes dos Srs. André Pepitone da Nóbrega, na vaga do Sr. José Guilherme Silva Menezes Senna, e Romeu Donizete Rufino, ambos para exercerem o cargo de Diretor da Agência Nacional de Energia Elétrica. A autoria dessas mensagens é do Presidente da República. A relatoria coube aos Senadores Edison Lobão e Delcídio Amaral, respectivamente. 
O Item 3 da Pauta, Mensagem do Senado Federal n.º 110, de 2010, submete à apreciação do Senado o nome do Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa para ser reconduzido ao cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários, a ANTAQ. A autoria da mensagem é do Presidente da República, e o relator é o Senador Inácio Arruda. 
O Item 4 da Pauta, Mensagem do Senado n.º 104, de 2010, que submete à apreciação do Senado o nome do Sr. Jony Marcos do Valle Lopes para exercer o cargo de Diretor de Planejamento e Pesquisa do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. A autoria da mensagem é do Presidente da República e a relatoria é do Senador Acir Gurgacz. 
Eu convido os Srs. André Pepitone da Nóbrega, Romeu Donizete Rufino, Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa e Jony Marcos do Valle Lopes para que tomem assento à Mesa. As indicações dos lugares estão nas placas. Nós vamos ouvir as respectivas exposições. 
Eu informo aos indicados que cada um dispõe de dez minutos para fazer a sua exposição, com uma tolerância máxima de cinco minutos. Ao final das exposições, nós concederemos a palavra às Sras. e Srs. Senadores que desejem sabatinar os indicados, mediante e conforme a lista de inscrição que se encontra sobre a Mesa. Então, aqueles que desejarem, a priori, já sabatinar os candidatos, podem se inscrever na lista de inscrição que se encontra sobre a Mesa. 
Nós daremos a palavra, inicialmente, ao Sr. André Pepitone da Nóbrega, indicado para a diretoria da ANEEL. Com a palavra, o Sr. André Pepitone. 
SR. ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA: Exmo. Sr. vice-Presidente da Comissão de Infraestrutura do Senado Federal, Senador Eliseu Resende, Sras. e Srs. Senadores, a todos os demais presentes, um bom dia. 
Antes de tudo, quero registrar a honra que sinto de estar aqui no Senado da República do meu país para cumprir um relevante rito do processo legislativo, que é exatamente esse: de colocar-me à inteira disposição de V. Exas. para esclarecer, em sabatina, perante essa egrégia Comissão de Serviços de Infraestrutura, as eventuais dúvidas e questionamentos, tanto sobre a minha pessoa como também sobre a área na qual interajo, o setor elétrico. O cargo de diretor de uma agência reguladora tem, pela sua importância estratégica, a previsão sábia, pela Constituição Federal, de aprovação por parte do Senado, após indicação feita pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em mensagem, ao Legislativo. 
Confesso que me senti lisonjeado pela indicação de meu nome e irei, caso venha receber de V. Exas. a confiança, através da aprovação para exercer tão relevante cargo, dedicar-me, diuturnamente, às causas de interesse da regulação do setor elétrico do nosso país e de sua querida população. Sr. vice-Presidente, Senador Eliseu Resende, quero saudar, em especial, a presença do Diretor-Geral da ANEEL, Sr. Nelson Hubner, e também do ex-Diretor, Paulo Pedrosa. Gostaria, na mesma linha, se me for permitido pelo regimento, com a autorização de V. Exa., Sr. vice-Presidente, de cumprimentar os presidentes e representantes das associações setoriais que se fazem aqui presentes, os agentes setoriais, os colegas da ANEEL - esses, meus companheiros de jornada -, colegas do setor elétrico, amigos, a imprensa. Agradeço a cada um dos senhores. 
Senador Eliseu Resende, Sras. e Srs. Senadores, sou... A liturgia desse momento recomenda que eu faça um relato das minhas aptidões técnico-científicas. Assim, Senador Eliseu Resende, Sras. e Srs. Senadores, tomo a liberdade de apresentar-me ao julgamento de V. Exas.. Sou do quadro de funcionários da Agência Nacional de Energia Elétrica desde o ano de 2000. Fui admitido, mediante processo seletivo público, para ocupar função naquele órgão recém-criado. Sou engenheiro civil, graduado desde 1997, pela Universidade de Brasília, a UnB, onde também concluí o curso de pós-graduação em Geotecnia. 
Senador Eliseu Resende, Sras. e Srs. Senadores, atuo intensamente no setor elétrico desde a minha formatura. Ou melhor, fazendo uma análise lato sensu, sinto conforto para dizer a V. Exas. que me criei dentro de uma usina hidrelétrica. O meu pai, Francisco Nelson Queiroga da Nóbrega, era do setor elétrico, engenheiro da ELETRONORTE, e assim passei minha infância e adolescência nos canteiros de obras da usina hidrelétrica daquela empresa. No período de 97 a 2000, atuei no setor privado. Participei dos estudos de inventário, viabilidade, projeto básico, projeto executivo de alguns empreendimentos hidroelétricos. Em 2000, já na ANEEL, desempenhei minhas atribuições na Superintendência de Concessões e Autorizações de Geração. Ali fiquei até 2002. 
Àquela época, seguindo as políticas e diretrizes do Governo Federal, a ANEEL implementava o Programa Prioritário de Termoeletricidade, um esforço do Governo Federal para aumentar a capacidade de geração do país e promover a diversificação de sua matriz energética por meio da inserção de usinas a gás natural. Naquela ocasião, também atuei firmemente na outorga de usinas de fontes alternativas de energia, com destaque para as de maior potencial de desenvolvimento no país, notadamente as pequenas centrais hidrelétricas, as usinas eólicas, as usinas de biomassa, tendo como combustível bagaço de cana, capim elefante e casca de arroz. Sras. e Srs. Senadores, desde aquele momento, passei a viver intensamente a filosofia e o compromisso da ANEEL com o interesse público e também com o interesse do cidadão consumidor de energia elétrica. 
De 2002 a 2006, trabalhei na Superintendência de Estudos Econômicos do Mercado, onde tive a oportunidade de vivenciar a bem-sucedida negociação promovida pelo Governo Federal e implementada pela ANEEL, materializada no Acordo Geral do Setor Elétrico, que possibilitou o funcionamento e a continuidade de investimentos no setor elétrico, após o período de restrição do suprimento vivenciado pelo país entre 2001 e início de 2002. Na Superintendência de Mercado, participei de momento importante do setor elétrico, onde, alinhado com os princípios da Constituição de 1988, foi instituído, no país, um ambiente de comercialização de energia elétrica caracterizado pela liberdade de escolha do consumidor, de maneira a promover eficiência e redução de custos. Nesse momento, conscientizei-me dos objetivos que, na minha óptica, espelham a ação da ANEEL, sintetizados na tríplice vertente: a regulação, a fiscalização e a mediação do setor elétrico; sem olvidar, todavia, a presença do Governo Federal nesse setor, centrado nos seguintes objetivos: garantia de segurança ao suprimento de energia elétrica, promover a modicidade tarifária e realizar a inserção social no setor elétrico, em particular pelos programas de universalização de atendimento. 
Lembro a V. Exas. que, mediante o democrático processo de concurso público de provas e títulos, com muita honra, fui admitido, em 2005, como integrante do quadro da ANEEL, onde passei a exercer o cargo efetivo de especialista em regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica. Por derradeiro, nos últimos quatro anos, atuei junto ao colegiado da ANEEL, na condição de assessor de diretoria, vivenciando, a todo instante, os desafios do dia a dia da uma instituição que tem como missão propiciar condições favoráveis para que o mercado de energia elétrica se desenvolva com equilíbrio entre os agentes e em benefício da sociedade. Cito como desafios constantes para o regulador: a estabilidade regulatória, a transparência no exercício de suas funções, preservar a independência da agência. Cito aqui a autonomia administrativa e a autonomia financeira e, também, preservar a independência da agência em relação aos interesses dos setores regulados, e também promover a manutenção do equilíbrio entre governo, agente, setor elétrico e os usuários, de modo que o interesse público seja preservado, bem como conquistar o reconhecimento como instituição de estado, que atende ao interesse público. 
Estarão no centro de minhas preocupações à frente da ANEEL, casos V. Exas. me aprovem, a garantia da qualidade do serviço oferecido à sociedade e a busca permanente da satisfação do cidadão consumidor de energia elétrica. Sras. e Srs. Senadores, diante da minha formação acadêmica e experiência profissional, sinto-me estimulado e preparado para ocupar a nova função para a qual estou me submetendo à sabatina. E esperando, por último, o solene julgamento do Plenário desta alta Câmara do Congresso Nacional, quero, finalmente, agradecer a V. Exas. pela atenção. Me coloco à disposição para os questionamentos que julgarem pertinentes. 
Era o que eu tinha a dizer inicialmente. Obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Dr. André, pela sua exposição. Depois do Dr. André, ouviremos o Dr. Romeu Donizete, também para a Agência Nacional de Energia Elétrica. 
Com a palavra o Dr. Romeu Donizete. 

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Exmo. Sr. Senador Ministro, Presidente desta Comissão de Serviços de Infraestrutura, Eliseu Resende, Exmo. Sr. Senador Delcídio Amaral, relator do meu processo junto a esta comissão, Exmos. Srs. Senadores. Agradeço, também, a presença de todos, especialmente meus colegas da diretoria, Dr. Nelson Hubner, Dr. Edvaldo Santana e os demais colegas da ANEEL. 
Primeiro eu gostaria de agradecer ao Exmo. Sr. Ministro de Minas e Energia, Dr. Márcio Zimmermann e ao Exmo. Sr. Presidente da República pela indicação do meu nome para ser submetido ao Senado Federal, para cumprir mais um mandato à frente da diretoria da Agência Nacional de Energia Elétrica. Eu me sinto preparado para esse desafio, na medida em que tenho uma longa experiência no setor elétrico. Inicialmente, tive a minha formação profissional em uma empresa de auditoria independente, a PricewaterhouseCoopers. Trabalhei lá durante cinco anos, de 78 até 82, ingressando na ELETRONORTE - Centrais Elétricas do Norte do Brasil S/A - em 83, permanecendo lá durante 15 anos, tendo lá ocupado várias funções gerenciais, inclusive a função de controller da empresa e, por último, como assistente da diretoria financeira da ELETRONORTE. 
Em 98, quando foi estruturada a Agência Nacional de Energia Elétrica, tive a honra de ser convidado para estruturar e coordenar a função de Superintendência de Fiscalização Econômica e Financeira da agência, onde permaneci como superintendente no período de [soa a campainha] 98 até 2006. Em 2006, fui, então, indicado pelo Exmo. Sr. Presidente da República e mereci a aprovação desta Casa para exercer a função de diretor da ANEEL, que exerço até hoje. Agora, então, fui indicado para exercer mais um mandato à frente da diretoria da ANEEL, portanto me submeto à avaliação dos senhores. 
No meu modo de ver, o papel de uma agência reguladora se reveste de importância muito grande, especialmente em um segmento como o segmento de infraestrutura e, em particular, o setor elétrico brasileiro. A ANEEL, na minha avaliação, tem, já, um nível de governança muito elevado, muito bom. Há quatro anos, eu entendia que um dos nossos grandes desafios seria estruturar a... Teria que ter um quadro próprio da agência à altura do desafio que tem a agência no cenário do setor elétrico brasileiro. Entendo eu que esse desafio, essa missão, já foi alcançado, na medida em que, hoje, a ANEEL dispõe de um quadro técnico altamente qualificado, um quadro próprio, selecionado mediante concurso público e com um nível de remuneração bastante razoável. Portanto, eu entendo que essa parte já está completamente atendida. 
Entendo que o nível de governança da ANEEL precisa ser aprimorado, ainda, com relação a alguns aspectos. Um deles é a correta percepção da sociedade do que seja o papel de uma agência reguladora. No meu modo de ver, ainda carece de uma correta compreensão por parte da sociedade, de um modo geral, do que é, efetivamente, o papel de uma agência reguladora. O outro, entendo eu que é também avançarmos no tempo de resposta às demandas colocadas para a agência. A agência tem um papel importante na parte de outorga, de aprovação de projetos e de anuência de um conjunto de questões que são submetidas, previamente, à ANEEL. E a dinâmica dos negócios no âmbito do setor elétrico exige, certamente, um tempo de resposta melhor do que, até então, nós temos conseguido dar. Então, portanto, isso, entendo ser um desafio que a ANEEL tem pela frente, e precisa aprimorar esse processo. 
A outra questão, entendo eu que é uma melhoria, talvez refinar, o que é o chamado sinal econômico que a gente tem passado tanto nos regulamentos como no processo tarifário. Sinal econômico para, de um lado, estimular e garantir que seja prestado o serviço de qualidade no nível que está definido nos regulamentos e no contrato de concessão, e, por outro, com a modicidade tarifária que se espera de um serviço tão essencial como a energia elétrica. Então, eu acho que isso é um eterno desafio de um órgão regulador, conseguir calibrar, conseguir encontrar o ponto de equilíbrio nesse sinal para, por um lado, garantir o nível de investimento e o padrão de qualidade exigido, e, por outro, a modicidade tarifária. Eu acho que esse é um desafio permanente que precisamos avançar, na minha maneira de ver. 
O outro, que é a questão do aprimorar e ampliar o processo de descentralização das atividades da ANEEL. A lei define - a lei de criação da ANEEL -, que ela tenha sede só em Brasília, tenha um escritório central em Brasília, mas que pode, aquele serviço previsto em lei, ser descentralizado para as agências estaduais, desde que constituídas à semelhança da ANEEL. Então, já temos um conjunto importante de agências que têm delegação da ANEEL para desempenhar algumas atividades previstas em lei, em particular a fiscalização da qualidade do serviço prestado pelas concessionárias. Isso é de todo conveniente, porque a agência estadual está muito mais próxima do serviço, do agente, da população. De modo geral, tem uma melhor percepção daquilo que está acontecendo na área de concessão e ela, certamente, consegue nos apoiar, nesse tipo de atividade, de uma maneira efetiva. Então, eu entendo que nós temos que ampliar o nosso nível de delegação para essas agências estaduais. 
Outro aspecto que entendo importante é melhorar o nível de participação, de envolvimento do consumidor nos processos decisórios da agência. Tem a figura do conselho de consumidor em cada concessionária, entendo eu que temos, ainda, que dar passos importantes na direção de conseguir que seja efetiva, essa participação e esse envolvimento do consumidor, para que tanto os regulamentos e, principalmente, o processo tarifário contemple a visão e o interesse do consumidor nessa discussão que se faz junto à sociedade, os agentes e os consumidores. Os agentes já têm essa parte bem estruturada. 
E, por último, eu faria algumas reflexões de algumas questões que não são questões, efetivamente, da competência da agência decidir sobre as mesmas, mas é da competência da ANEEL sugerir contribuições no sentido da melhoria. Eu entendo que o setor elétrico vem, de tempos em tempos, ter uma nova versão do chamado marco regulatório do setor elétrico de aprimoramentos, desde lá de 93, que tivemos uma importante alteração no setor elétrico e, inclusive, com a Lei 8.631, até chamada Lei Eliseu Resende, a Lei 8.631, que foi um marco importante no setor elétrico. E, desde aquela época, tem dois pontos que eu entendo que precisa fazer uma nova reflexão. O primeiro é essa lei que eliminou a questão da remuneração garantida e o mecanismo de equalização tarifária. Hoje, a realidade é que cada concessão tem que garantir o equilíbrio econômico-financeiro daquela concessão. Isso, por vezes, passa uma sensação de uma injustiça tarifária, porque como cada concessão tem características diferenciadas... Eu cito, como exemplo, aqui Brasília: tem uma concessão muito concentrada, quer dizer, uma área de concessão concentrada, um mercado denso e uma renda per capita acima da média brasileira, sabemos. Então, pelas características da área da concessão, acaba que precisa de uma tarifa um pouco mais baixa, para garantir o equilíbrio dessa concessão. Ao passo que outros estados com maior desafio, com um mercado não tão concentrado, com um consumo per capita não tão alto, acaba tendo uma necessidade de investimento... O custo para prestar aquele serviço é mais alto. Isso leva a uma tarifa muito mais alta. Então, se compararmos, por exemplo, Brasília com o Maranhão, por exemplo, a tarifa residencial, tomando como exemplo de Brasília, é bem mais baixa do que a do Maranhão, e isso significa que o consumidor que tem uma renda per capita menor, que é do Maranhão, paga uma tarifa bem mais alta do que a de Brasília. Não estou aqui defendendo a ideia de voltar à equalização tarifária, mas precisaria haver um mecanismo de atenuar um pouco essas diferenças tarifárias. 
Outra questão importante é o conjunto de subsídios que, hoje, existe no setor elétrico, todos eles, certamente, com grande mérito, se olhado individualmente; mas, no conjunto, como grande parte desses subsídios são bancados pelos próprios consumidores daquela área de concessão, por vezes, esse subsídio onera a tarifa de maneira muito relevante naquela área de concessão, dando essa sensação de injustiça tarifária. 
E o último ponto que eu coloco para essa reflexão é a importância de avançar... O Governo Federal já trabalhou, já tem estudo bem avançado nessa questão da definição da questão da renovação das concessões. Tem várias concessões que já estão vencendo de geração ao longo desse período e, no horizonte de 2015, um conjunto importante de concessões, tanto de geração, transmissão e distribuição. E em um setor como o setor elétrico, essa antecedência de cinco anos, que pode parecer uma antecedência muito grande, não é. Uma empresa de energia elétrica, para gerir a sua concessão, captar recursos, gerir contratos, essa antecedência de cinco anos não é uma grande antecedência. Entendo eu que a renovação de concessão é algo que precisa ser tratado com a brevidade possível. 
Era isso que eu tinha [soa a campainha] a colocar, inicialmente, e me coloco, na sequência, à disposição de V. Exas. para esclarecer algum ponto que seja colocado. Muito obrigado. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Dr. Romeu Rufino. Ele levantou pontos importantes. Nós sabemos que a análise da remuneração garantida lá de 1993, realmente, é possível fazer e desenvolver, mas nós não podemos perder de vista o processo, a competição no processo licitatório que é sempre útil. A renovação dos contratos é um tema também que precisa ser levado em conta, porque os prazos contratuais para os concessionários de energia nos investimentos hidroelétricos de geração hidrelétrica, realmente, tem de ser prazos longos, porque são inseridos nos patrimônios líquidos das empresas concessionárias, e perder a concessão, realmente, é um problema que deve ser encarado com bastante profundidade na análise da atividade de geração de energia elétrica no Brasil.

Eu dou a palavra, agora, ao candidato a diretor da ANTAQ. Nós temos três diretorias na ANTAQ e precisamos preencher uma que está vaga. A ANTAQ tem também a sua importância e ela está muito ligada ao trabalho da ANEEL. A navegação e a energia elétrica estão intimamente associadas e acontecem estar associadas também, e principalmente, a uma terceira agência que é a Agência Nacional das Águas que dispõe sobre, que fala da responsabilidade dos recursos hídricos. Quando as agências foram instituídas no país, nós realmente pensamos nisso tudo, e é importante que se tenha um entrosamento bastante técnico entre a ANTAQ, a ANEEL e a ANA, citadas as agências na ordem inversa da sua presença na definição de um investimento no setor de geração de energia elétrica.

Nós queremos dar a palavra, agora, ao Dr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa, que se candidata à diretoria da ANTAQ. Nós vimos qual foi o relator, o senador relator, anunciamos aqui...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Senador Inácio Arruda.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Senador Inácio Arruda, que nos honra com a sua presença.

Com a palavra o Dr. Murillo. 
SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Exmo. Sr. vice-Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura do Senado Federal, Senador Eliseu Resende, a Presidência dessa reunião ordinária, Sras. e Srs. Senadores.

Sinto-me honrado por ter sido indicado pelo Exmo. Sr. Presidente da República para um segundo mandato no importante cargo de Diretor da Agência Nacional de Transportes Aquaviários. Encontro-me renovado e altamente motivado com a possibilidade da voltar a trabalhar em proveito da regulação e do desenvolvimento dos setores portuário e aquaviário nacionais.

Sem adentrar no detalhamento da minha carreira de 42 anos na Marinha do Brasil, gostaria apenas de registrar que, ao longo desse intenso período de vida profissional, tive o privilégio de exercer cargos que tiveram íntimo envolvimento com o desenvolvimento da marinha mercante e do setor portuário nacional.

Do intenso relacionado profissional que tive em diversas ocasiões com outros segmentos e atores ligados aos setores aquaviário e portuário resultou a convicção de que é necessário aperfeiçoar os marcos regulatórios da navegação em proveito da constituição de um marinha mercante própria e competitiva que seja capaz da atender às necessidades logísticas do país, bem como implementar as políticas portuárias emanadas dos órgãos competentes do Governo Federal, no sentido de estimular a formação da infraestrutura necessária ao atendimento das necessidades apresentadas pelo crescimento da economia brasileira. Ao longo das últimas décadas, por diversas razões, o transporte aquaviário brasileiro perdeu competitividade externa e também internamente com a prevalência do modal rodoviário sobre os demais modais de transporte.

No entanto, a estabilização da economia, a necessidade da se encontrar novas soluções logísticas para circulação da crescente produção brasileira, em especial a proveniente do setor agrícola e a forte pressão ambiental estão demonstrando que o modal aquaviário precisa integrar a matriz de transportes de forma mais equilibrada; já o setor portuário se desenvolveu muito a partir da Lei dos Portos, mas considero que ainda é preciso percorrer um longo caminho, até que as necessidades impostas pelo crescimento da economia brasileira estejam plenamente atendidas.

As recentes regulamentações trazidas no bojo do Decreto nº. 6620/2008 fixaram importantes e claros balizamentos para regulação do setor portuário e estão servindo de orientação fundamental para o estabelecimento das normas afetas à exploração da atividade portuária no país. Permito-me recorrer aos compromissos assumidos por mim nesta Casa, em 2006, por ocasião do meu processo de condução ao primeiro mandato à Diretoria da ANTAQ, para discorrer sobre algumas das principais realizações da agência no período de 2006 a 2009.

Conforme destaquei naquela oportunidade, existe um grande número de portos e terminais portuários em operação no país cuja fiscalização da exploração e funcionamento estão a cargo da ANTAQ. Da mesma forma, existem operações das navegações marítimas de apoio interior, um grande número de empresas brasileiras de navegação também sujeitas à fiscalização pela ANTAQ. Para dar conta dessa intensa atividade de fiscalização, desenvolvida em todo o território nacional, foram criadas e ativadas as unidades administrativas regionais, em São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Florianópolis, Manaus, Belém e Porto Velho. Encontram-se em processo de ativação as unidades em Porto Alegre, Paranaguá, Salvador, Vitória, Corumbá, São Luís e Fortaleza, nas quais as atividades serão desenvolvidas quase que integralmente por servidores recém admitidos e oriundos de concurso público realizado em 2009.

Tal como em estruturas organizacionais existentes em outras agências reguladoras nacionais, a ANTAQ tem procurado aumentar a eficiência da regulação e da fiscalização das atividades desenvolvidas nas áreas sob sua responsabilidade, investindo na especialização dos servidores por meio da realização de cursos na área de regulação, reduzindo custos operacionais decorrentes das atividades desenvolvidas e procurando manter um relacionamento cada vez mais estreito com as empresas reguladas.

O Brasil é um país marítimo, possuidor de extenso litoral, ao longo do qual concentra-se parcelas significativas da economia nacional, cuja atividade comercial flui quase que integralmente através dos portos e da via marítima. Tais fatos já seriam suficientes para demonstrar a importância do modal aquaviário para o desenvolvimento do país, mas ainda temos uma formidável malha hidroviária quase que inexplorada por intermédio da qual pode ser possível a solução dos principais gargalos logísticos que se apresentam com reflexos positivos e imediatos sobre o valor do frete e sobre a renda do produtor brasileiro, visto que o produto exportado poderá concorrer no mercado internacional com preços mais competitivos.

O estudo profundo das potencialidades e das possibilidades de aproveitamento econômico das hidrovias foi assumido pela ANTAQ como tarefa principal, foi criado uma superintendência de navegação interior para cuidar do setor. A partir daí, a ANTAQ passou a dedicar especial atenção aos temas relacionados ao transporte de cargas e passageiros, realizados exclusivamente em águas interiores especialmente no que tange à fiscalização e à normatização por meio da revisão de todas as normas afetas ao setor. No bojo do cumprimento dessa tarefa, foi sentida a necessidade de formar uma massa crítica de conhecimentos e informações sobre as hidrovias brasileiras, e de discutir com os diversos segmentos da sociedade sobre a importância da inserção equilibrada do setor hidroviário na matriz de transporte brasileiro.

A ANTAQ realizou, nesse período, vários seminários nacionais para tratar de cada uma das hidrovias brasileiras. No plano internacional, estreitou relacionamento técnico com países que possuem elevada experiência no transporte hidroviário, dentre os quais Holanda, Bélgica e os Estados Unidos da América. Desse intenso trabalho de esclarecimento, convencimento e de formação de mentalidade hidroviária no país, resultou que o tema hidrovia já integra a pauta de ações do Governo Federal em proveito do desenvolvimento da infraestrutura de transporte brasileira, do crescimento da intermodalidade e do desejado equilíbrio da matriz de transportes.

No setor da navegação marítima e de apoio, conforme mencionei anteriormente, estou convencido de o que Brasil necessita recuperar a independência no mercado de transporte marítimo internacional. Por não possuir frota operando no longo curso, o país deixa de reter, além do frete, os recursos financeiros e empregados no afretamento de embarcações de bandeira estrangeira que transportam as mercadorias provenientes do nosso comércio exterior. Esse objetivo deve começar a ser alcançado, no meu entendimento, a partir da formação de frota própria e do fortalecimento das empresas brasileiras de navegação que operam na navegação de cabotagem.

A proteção do mercado da cabotagem nacional contra a concorrência estrangeira é praticada em países que possuem comprovada competência e vocação marítima. Nesses países existem políticas destinadas a preservar o trabalhador marítimo e a competitividade das marinhas mercantes nacionais. E indispensáveis nos momentos de crise e emergência nacional. Embora a legislação brasileira assegure proteção à navegação de cabotagem, ainda não existem condições adequadas para que o navio de bandeira brasileira seja competitivo nos mercados externos e até no interno.

Fruto do esforço conjunto do governo e das empresas brasileiras de navegação está sendo estudada uma proposta de revisão do Registro Especial Brasileiro, no sentido de criar condições para redução dos custos do navio de bandeira brasileira. No setor portuário, não poderia ser diferente, pois a ANTAQ tem sido perseverante no aperfeiçoamento da regulação exercida sobre a exploração da atividade portuária, tanto realizada no porto público quanto no terminal de uso privativo, sempre em perfeita sintonia com as orientações emanadas dos órgãos competentes.

Exemplo desse importante trabalho é a realização da profunda revisão das normas que tratam da outorga de autorização para a construção e exploração de terminais portuários de uso privativo e dos arrendamentos em portos públicos à luz das diretrizes estabelecidas no Decreto nº. 6620/2008. Cabe destaque especial à elaboração do primeiro [soa a campainha] Plano Geral de Outorgas Portuário que servirá de instrumento de planejamento estratégico, não só para o setor portuário, mas também para outros segmentos da infraestrutura de transporte nacional, visto que aos portos flui grande parte da riqueza produzida no país por meio de outros modais de transporte.

Não ficaram de fora outras questões portuárias que careciam de solução há algum tempo em função da inexistência de instrumentos jurídicos adequados parte da exploração da atividade portuária em águas interiores ainda é realizada em algumas regiões do país de maneira informal e desregulamentada.

Com a significativa participação do Congresso Nacional, foram criadas e introduzidas na legislação duas novas modalidades de instalação portuária, a estação de transbordo de cargas, voltada a atender aos interesses da iniciativa privada, envolvida com a movimentação, armazenamento e transporte de cargas destinadas e provenientes da navegação interior e a instalação portuária pública de pequeno porte destinada a atender uma significativa parcela da população brasileira que depende do transporte aquaviário realizado em águas interiores.

Sras. e Srs. Senadores, todo esse trabalho em envolvimento pela ANTAQ está em perfeita sintonia com o interesse público e com as políticas públicas emanadas dos órgãos competentes. Reconduzido ao cargo de Diretor da ANTAQ, espero continuar contribuindo para o desenvolvimento do transporte aquaviário e do setor portuário nacionais, pois assim exige o desenvolvimento econômico e social da nação brasileira. Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Dr. Murillo, pela sua exposição.

Vamos, agora, ouvir a exposição do indicado para a Diretoria de Planejamento do DNIT.

Dou a palavra ao Sr. Jony Marcos do Valle Lopes.
SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Exmo. Sr. vice-Presidente da Comissão de Serviços de Infraestrutura de Transportes (sic) do Senado Federal, Senador Dr. Eliseu Resende; Exmo. Sr. Senador Acir Gurgacz, digo relator, Exmos. Sras. e Srs. Senadores, demais parlamentares e a todos os presentes.

É uma honra para qualquer cidadão submeter-se a essa comissão com o propósito de ser arguido, pois nesta Casa encontram-se as maiores reservas do saber e do conhecimento político do país, razão maior de nossa responsabilidade pela grandeza da indicação do Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva.

A sabatina, conforme prevista na atual legislação do DNIT, faz parte de um processo formal que dá à diretoria do órgão a legitimidade necessária para o desenvolvimento das ações correlacionadas à administração da infraestrutura do país. Sou um técnico de carreira do órgão, ingressado em concurso público no ano de 94 e desde então já passei por todos os níveis da administração pública no extinto DNER e agora no DNIT. Conforme já divulgado aos senhores, eu não preciso aqui ficar mais relatando. Agora, com gratidão de Deus, estou nesse momento ímpar de extrema importância e responsabilidade da minha vida profissional.

O DNIT é dirigido por um conselho de administração pela diretoria geral e por seis diretorias setoriais, entre as quais a Diretoria de Planejamento e Pesquisa, da qual sou aqui pretendente ao cargo. 
A Diretoria de Planejamento e Pesquisa é dividida em três coordenações gerais: de planejamento, de programação de investimentos, de meio ambiente e desenvolvimento e projetos. 
Hoje, em resumo, o DNIT administra uma malha de aproximadamente 67 mil quilômetros de rodovias, excluindo a rede concedida, dos quais 53 mil quilômetros são pavimentados e 13 mil não pavimentados. Porém, da malha pavimentada, somente 2.300 quilômetros são duplicados, ou seja, menos que 3% desse total.

Mesmo se incluirmos todas as rodovias já concedidas no país, esse número sobe para apenas 6%. Com esses números fica patente a necessidade de ampliação e adequação da malha rodoviária federal, o que deve ser atendida em médio prazo com o Programa de Expansão da Malha Rodoviária Federal já iniciado pelo órgão.

Em curto prazo, no entanto, o objetivo principal do DNIT e por consciência da Diretoria de Planejamento e Pesquisa é a manutenção adequada da malha rodoviária federal existente, elaborando estudos e projetos de boa qualidade com prazos e investimentos compatíveis com a necessidade do país. No planejamento destas intervenções foram analisadas cada trecho da malha rodoviária federal e correlacionados ao tipo de projeto mais adequado às características do trecho, de forma a garantir maior segurança e conforto aos usuários com menor custo.

Desta forma, foi criado um programa denominado de CREMA, que são contratos de restauração e manutenção de longo prazo, cinco anos, onde a Diretoria de Planejamento e Pesquisa, neste momento, possui 32 mil quilômetros de projetos em análise nesta modalidade, com conclusão prevista ainda para 2010. 
Aqui tenho a honra de dizer que participei de todas as suas fases, desde a ideia da concepção do programa até a sua aprovação final. Esse, eu diria com toda certeza, que é o nosso grande desafio, garantido que não haja descontinuidade na manutenção da malha, melhorando as condições de trafegabilidade em novas rodovias, cujo principal objetivo é chegar, em 2014, com 100% da malha em boas condições de tráfego.

No modal hidroviário, a diretoria vem desenvolvendo estudos e projetos para as principais hidrovias e portos interiores do país. Apesar de ainda abranger um pequeno número de terminais e vias de infraestrutura hidroviária nacional, estamos empenhados na ampliação de ações nesse modal. 
No modal ferroviário, o DNIT está elaborando e executando diversos projetos para reduzir a interferência que as ferrovias conferem à área urbana de várias cidades do país, com a construção de contornos ferroviários e variantes, bem como realizando estudos para implantação de ferrovias, como a ligação de Itajaí a São Miguel do Oeste, em Santa Catarina.

Assim, fica claro que a Diretoria de Planejamento e Pesquisa pretende se fortalecer como diretoria multimodal do país, do DNIT, de forma que a atual matriz de transporte do país possa mudar, pois hoje apresenta 50% para o modal rodoviário, 25% para o ferroviário e somente 13% para o hidroviário, ficando o aeroviário e dutoviário com apenas 4%, fazendo com que as cargas se migrem do modal rodoviário para os demais.

Finalizando, com o devido acatamento de respeito me sinto preparado para o desafio proposto, se assim V. Exa. me concederem essa oportunidade.

Por fim, gostaria de deixar aqui o meu agradecimento específico aos meus pais, meus avós e a todos os profissionais que, juntos comigo, caminharam por todos esses anos e que, com certeza, me ajudaram a chegar até aqui, pois todo o trabalho que desenvolvi até hoje considero como um trabalho sendo de equipe e consequentemente daquelas pessoas que também tenham o compromisso para com a infraestrutura desse país. Muito obrigado, senhor. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado, Dr. Jony. Nós introduzimos na legislação a sabatina para o DNIT e isso já foi explicado aqui. As agências que têm mandato fixo dos diretores têm os nomes dos indicados aprovados pelo Senado. Houve a mudança da legislação, no meu entendimento válida, dada a importância do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, incluindo também a necessidade dos Diretores do DNIT serem sabatinados pelo Senado Federal. De forma que, nós entendemos que essa medida foi uma medida correta e estamos aqui dando sequência a ela.

Nós terminamos as exposições dos nossos indicados. Nós vamos iniciar a fase das interpelações. E eu quero dizer, também, que alguns senadores já se consideram satisfeitos com as exposições feitas. Então, nós vamos acelerar o processo de votação, abrir o processo de votação durante as interpelações.

O senador que ainda não estiver convencido de uma determinada dúvida que tenha, espera na sua pergunta o esclarecimento da dúvida para votar. Mas muitos que já se consideram satisfeitos já podem votar com as exposições iniciais. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Pela ordem, Sr. Presidente. Pela ordem. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pela ordem, senador. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Eu indago à V. Exa. se os candidatos indicados à Diretoria da ANEEL já fizeram as sua exposições respectivas? Já fizeram? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Já fizeram. Todos os dois da ANEEL e da ANTAQ e do DNIT já fizeram a exposição. Então, nós vamos abrir também o processo de votação. 
Enquanto iniciamos o processo de votação pelos senadores, nós vamos ouvir o primeiro signatário da lista de interpelações, que é o Senador Delcídio Amaral.

Com a palavra o senador. Pedindo aos membros deste Plenário que sejam breves nas suas perguntas, e também aos expositores que economizem o seu tempo nas respostas para que nós possamos objetivar os propósitos da reunião no menor tempo possível. 
Com a palavra o Senador Delcídio. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sr. Presidente Senador Eliseu Resende, em nome de V. Exa. cumprimentar os senadores, os parlamentares aqui presentes. Quero cumprimentar também os sabatinados, o André, Romeu, Murillo Barbosa, Jony Lopes.

Esperar que a base do governo compareça para essa votação, até porque os nomes que estão sendo indicados são indicados pelo governo, então esperando que a base do governo compareça. Nós não podemos, as agências reguladoras e o DNIT, eles precisam ter o seu efetivo necessário para deliberar, e nós estamos com dificuldades em várias agências, caso da ANAC, o caso da ANEEL, a ANTAQ, acho que não fica atrás, e evidentemente também o DNIT.

Eu queria só, meu caro Presidente Senador Eliseu Resende, dizer que eu vou votar favoravelmente aos quatro sabatinados, nos quatro sabatinados, porque o currículo e todas as certidões que são necessárias e estabelecidas pela IN 01 da Comissão de Infraestrutura nos levam a aprovar nomes aqui na Comissão de Infraestrutura e depois isso vai para o Plenário do Senado, que reúne as condições necessárias para o bom desempenho das suas atividades nas respectivas agências.

Eu gostaria de registrar aqui especialmente, eu tive a honra de ser o relator do processo do nosso querido Romeu Rufino. O Romeu foi meu companheiro de ELETRONORTE, um homem competente, um homem sério, um diretor que tem prestado relevantes serviços ao país. Hoje o Romeu falou aqui da 8.631, Senador Eliseu Resende, a nossa época lá da 8.631, a batalha que foi para aprovar e o que representou a 8.631 para o setor elétrico brasileiro. 
O Dr. André, primeiro funcionário de carreira da ANEEL, que está tendo o seu nome sabatinado para ocupar uma das diretorias, eu acho que isso é uma iniciativa extremamente relevante pelo simbolismo de se conduzir para uma diretoria da ANEEL alguém de carreira, e como V. Exa. me pedir para fazer bastante pergunta, aí V. Exa. diz que tem que ser breve, então eu vou falar pouco.

Eu gostaria da fazer algumas perguntas... Uma para os dois dirigentes da ANEEL. Eu não vou perguntar coisas do dia a dia porque o Romeu tem um domínio completo e o André lá da Casa também. Então, é chover no molhado. Então, não vou ficar fazendo perguntas de coisas que eles têm domínio absoluto e eu tenho convicção disso. 
O ponto de vista, os pontos de vista do Dr. Romeu e Dra. André com relação à renovação das concessões. E eu fiz, inclusive, um requerimento solicitando uma Audiência Pública sobre a renovação das concessões, porque muito tem se falado sobre isso, vários investimentos no setor elétrico têm sido inibidos, porque algumas concessões vão caducar em 2014, grandes concessões, concessões de grandes projetos de hidroeletricidade vão caducarem 2014. Sei que não existe uma posição ainda fechada com relação a essas questões, mas eu gostaria de ouvir a abordagem dos dois diretores sobre a renovação das concessões e o impacto dessa renovação nas tarifas brasileiras, porque pelo que eu entendo a renovação das concessões com o investimento amortizado, ele vai ter um impacto direto nas tarifas.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone].
SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Claro, para baixo. Então, para a Agência Nacional de Energia Elétrica, eu gostaria de fazer esse questionamento, para os dois dirigentes.

Para a ANTAQ, eu gostaria de saber do Dr. Murillo Barbosa, é uma coisa bem lá do nosso estado. A Hidrovia do Paraguai, o que é que V. Sa. entende como nós temos que estimular as hidrovias, até pela competitividade que elas têm no custo do transporte e o Brasil tem uma vocação inegável para hidrovias, e como disse o Senador Eliseu Resende, o nosso mestre, o transporte hidroviário tem tudo a ver com a geração de energia, foi do Presidente Senador Eliseu Resende um projeto sobre as eclusas, a regularização da construção das eclusas. 

Portanto, águas, que é a ANA; navegabilidade, que é a ANTAQ; e o setor elétrico, que é a ANEEL; além das concessionárias de energia. O que é que se projeta? O que é que V. Sa. entende? Qual é o planejamento? O que é que se espera da Hidrovia do Rio Paraguai? É uma hidrovia que atende Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, desse, interliga lá embaixo com o Rio Paraná, chega à Argentina... Porque eu acho que a hidrovia do Rio Paraguai continua subutilizada. Há um entendimento equivocado do transporte hidroviário na região do Rio Paraguai e eu gostaria muito de que o Dr. Murillo Barbosa discorresse um pouco sobre essa hidrovia que vai ser muito importante, especialmente para a minha região, lá, Corumbá, Ladário. E importante, foi dito aqui pelo Dr. Murillo, nós temos uma base naval lá no Município de Ladário, uma base da Marinha.

Portanto, o que é que se pensa sobre o ponto de vista desse modal, sobre o ponto de vista ambiental? Como é que vão ser mitigados os impactos ambientais na Bacia do Rio Paraguai? As questões de segurança. Nós fizemos agora recentemente com a PETROBRAS um convênio com a Marinha, principalmente para conter acidentes que possam vir a acontecer com derramamento de óleo nas águas do Rio Paraguai e seus afluentes.

E para o Dr. Jony Lopes, também, uma pergunta específica sobre a BR-163. Como V. Sa. olha essa questão da BR-163? Uma rodovia fundamental para o escoamento da produção da região, da maior região produtora de grãos do Brasil e que ainda causa muitas preocupações; já melhorou muito, inegavelmente, porque o DNIT fez investimentos, o Ministério dos Transportes, o Ministro Alfredo Nascimento fez investimentos importantíssimos na BR-163, mas especialmente no que se refere à duplicação pelo movimento dessa rodovia, porque o escoamento da produção da Região Centro-Oeste passa pela BR-163, sai de Mato Grosso, pega Mato Grosso do Sul, e nós temos visto não só problemas no custo do transporte, mas especialmente acidentes gravíssimos com perda de vidas inestimáveis e que lamentavelmente são vítimas da BR-163.

Portanto, são essas perguntas, Sr. Presidente. A questão da concessão para os dirigentes da ANEEL; a questão da Hidrovia do Rio Paraguai-Paraná para o Dr. Murillo Barbosa; e a questão da BR-163 para o Dr. Jony. Principalmente as duas últimas perguntas diretamente ligadas ao meu Estado do Mato Grosso do Sul e a Região Centro-Oeste do Brasil. Muito obrigado, Presidente. 
SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): [interrupção no áudio] de propriedade proferidas aqui pelo Senador Delcídio Amaral, que é um especialista nessas questões que estão sendo discutidas aqui nessa sessão. 

Nós damos a palavra, primeiramente... As respostas podem ser na ordem, ao Sr. André, da ANEEL, para abordar a pergunta do Delcídio Amaral. 

SR. ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA: Senador Delcídio, primeiro lugar, obrigado pela pergunta de tema de grande sensibilidade para o setor elétrico nacional, que é a renovação das concessões. Antes de mais nada, agradeço as carinhosas palavras, gentis palavras a mim deferida. E quero comungar aí da sua preocupação, e trazer um dado relevante. A partir de 2015 começa a vencer os contratos de concessões. Na área de geração, nós temos um número expressivo, são 18.227 megas que terão a concessão expirada. Isso representa 23% da capacidade instalada do país na área de usina hidrelétrica, que está na ordem de 78 mil - falo só hidrelétrica. 

No âmbito da transmissão, Senador Delcídio, nós temos 73 mil quilômetros da rede básica. A rede básica é aquela rede onde operam as instalações com tensão maior que 230 KV. Ou seja, 82% das concessões das redes básicas estariam vencendo em 2015. E na área de distribuição, como também não poderia ser diferente, no total de 63 concessionárias de distribuições que temos, 42 concessionários tem a concessão vencendo. Em termo de quantidade isso representa 66% das distribuidoras, e em termos de energia comercializada no ambiente regulado, isso representa 35%. No caso das distribuidoras eu falo entre 2015 e 2017. 

Bom, mas tal tema, ele é da pauta de atuação do Ministério de Minas e Energia, a quem cabe, em nome do Governo Federal, conduzir toda discussão e decisão sobre esse tema tão relevante para o setor elétrico, tão importante para a economia do país, no momento que está se aproximando aí, em 2015, o vencimento dessas concessões. 

Informo, Senador Delcídio, que o Conselho Nacional de Política Energética, o CNPE, a quem compete propor diretrizes e políticas relacionadas aos recursos energéticos do país, criou um grupo de trabalho por meio da Resolução 4/2008. Esse grupo faz parte o Ministério de Minas e Energia, o Ministério da Fazenda, a empresa de pesquisa energética, a Casa Civil da Presidência da República, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, MDIC, e também a ANEEL faz parte desse grupo. Inúmeras reuniões ocorreram nesse grupo de trabalho, e esse trabalho se concentrou praticamente no segundo semestre de 2008. E quero afirmar, Sr. Senador, que a ANEEL esteve pretendem em todas essas reuniões. Então, nesse ínterim, o MME abriu espaço também para receber estudos e propostas por parte das associações representativas do setor elétrico e dos consumidores também, com vista, claro, sempre em aperfeiçoar a norma e posterior submissão do relatório final ao CNPE. 

Então, em que pé que está essa matéria? Esse relatório, acho que está previamente concluído, não foi submetido ao CNPE ainda, e o Ministro de Minas e Energia já externou, em algumas oportunidades, publicamente, que esse assunto voltará a ser tratado agora em 2011, após o processo eleitoral de 2010, mas tenho convicção que a solução a ser alcançada tem compromisso com a qualidade e com a continuidade do serviço prestado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com a palavra o Dr. Romeu Rufino, para abordar as perguntas feitas pelo Senador Delcídio. 

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Senador Delcídio Amaral, na verdade, o Dr. André já abordou o histórico da situação das concessões, eu apenas complementaria no sentido de externar, como foi solicitado pelo senador, o meu ponto de vista. 

Na verdade, entendo que os três segmentos, vamos assim chamar, do setor elétrico, geração, transmissão e distribuição, entendo eu que o segmento de distribuição nem precisaria ter essa questão de vencimento da concessão. Eu acho que ele poderia ser perfeitamente um serviço continuado, porque ele é tarifa, tem... Entendo regulamento e no contrato de concessão, previsão de revisão periódica da tarifa e uma fiscalização da qualidade. Esse segmento poderia ser prorrogado sim, a concessão em condições normais na trajetória que vem a concessão. 

O segmento de transmissão já é um pouco diferenciado, porque hoje a concessão não é feita por uma área, é por empreendimento. Então, na medida em que é concedido, mediante licitação, o empreendimento, pressupõe que o retorno daquele capital aplicado vai se dar no período da concessão. Então, ao final da concessão, precisa, sim, ou renovar a concessão, capturando esse ganho, vamos dizer assim, em benefício da motricidade tarifária; ou renovar mediante nova licitação, que aí, via de regra, o concessionário vai operar uma instalação já amortizada, e isso tem que ser em benefício, no meu modo de ver, da motricidade tarifária. 

O segmento de geração, em particular geração hidráulica, mais forte ainda, no meu modo de ver, esse conceito. Então, é uma concessão que é dada por um período determinado; a vida útil da instalação, certamente é superior ao prazo da concessão. Então, ao final da concessão, ou deve capturar esse ganho em benefício da motricidade tarifária, ou licitar para alguém operar uma instalação já amortizada, com preço mais módico, e em benefício da motricidade tarifária. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Satisfeito, Senador Delcídio? 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Satisfeito. O Dr. André só apresentou aqui as... Falou do que está em jogo nessa renovação de concessões, não fez juízo de mérito, alegando que isso é tarefa do Ministério de Minas e Energia. Concordo, mas eu sei que a ANEEL tem uma posição clara com relação a essa questão. 

E a resposta do Dr. Romeu já ficou muito clara, pelo menos a posição pessoal dele - não estou dizendo a posição da ANEEL -, a posição pessoal. Mas eu compreendo, é um tema delicadíssimo e um tema que nós suspendemos - a Marta Lira está aqui, eu acho - nós suspendemos, inclusive, até uma Audiência Pública, porque ia ser difícil com os vários órgãos que vão ser ouvidos dentro do ministério, uma posição clara com relação à questão das concessões. Mas, dentro das condições de contorno que nós nos encontramos, as respostas são as possíveis. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): É de registrar também a reação das grandes estatais do setor elétrico brasileiro, quererem abrir mão dos seus contratos, das suas usinas tradicionais, como é o caso da CESP, da CEMIG, de Furnas, da ELETRONORTE e da CHESF. É realmente um problema de uma dimensão enorme que o Brasil tem de enfrentar. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com a palavra o Senador Lobão. 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Se todos já responderam, eu gostaria de fazer também uma intervenção. Se todos já responderam, eu gostaria de fazer uma intervenção. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pois não. Com a palavra o Senador Lobão. 

[falas sobrepostas]

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, o Senador Delcídio Amaral levanta a questão das concessões, que é indiscutivelmente muito importante. É preciso lembrar, todavia, que estas concessões começarão, de fato, a se vencer, a partir de 2015, e isto não ocorrerá, portanto, neste governo e sequer no próximo governo. Será ainda no seguinte. É um assunto que está sendo amplamente, profundamente estudado, até por determinação minha, quando Ministro de Minas e Energia, no âmbito daquela Secretaria de Estado. 

Estamos chegando a algumas conclusões, temos a consciência das dificuldades que adviriam de um cumprimento da lei atual, que estabelece que ao final do prazo das concessões estas usinas hidrelétricas terão que voltar ao patrimônio da ELETROBRAS. Mas não se trata apenas de usinas hidrelétricas, e sim também das linhas de transmissão das distribuidoras e se quisermos ampliar o leque de abrangência das concessões, poderemos, inclusive, chegar às concessões de ônibus, concessões de rádio e televisão, há de se estabelecer um critério harmônico para que se tenha uma orientação única em relação a todas essas questões. 

Não há dúvida de que a Agência Nacional de Energia Elétrica terá um papel importante, fundamental, a respeito dessa matéria. Temos esperança de que dentro de muito pouco tempo - não creio que possa isto acontecer antes das eleições - o governo terá uma orientação, se preferir adiar o prazo das concessões, terá que recorrer à reforma da lei, porque a lei atual não permite, não permite que se conceda mais um prazo. 

A lei estabelece um prazo que é de 30 anos, podendo prorrogar por mais 25 e a partir daí volta tudo ao patrimônio da estatal, que é a ELETROBRAS. 
Portanto, a informação que devo trazer é mais do que uma indagação aos candidatos a diretor das agências, é a de que no Ministério de Minas e Energia o assunto vem sendo tratado com profundidade, por uma comissão ampla de representantes de diversos órgãos, entre os quais até o Ministério da Fazenda.
[troca de presidência] 

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Senador Lobão, V. Exa. também é candidato a diretor da ANEEL? 

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Eu não mereço tanto.

SR. PRESIDENTE SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS):  Agora, eu passo a palavra para o Dr. Murillo Barbosa e depois o Dr. Jony Lopes. 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Antes de falar, especificamente, da hidrovia do Paraguai, o senhor falou das vantagens das hidrovias e eu gostaria, inclusive, iniciar sobre esse tema. O Brasil é um país privilegiado em termos de malha hidroviária. Nós temos uma potencialidade de cerca de 60 mil quilômetros de hidrovias a serem aproveitadas e estamos usando hoje aproximadamente 13 mil quilômetros comercialmente, isso quer dizer, nós temos um caminho muito longo ainda a percorrer no uso das hidrovias. E eu acho que agora o governo, como no PAC 2, o governo priorizou muito as hidrovias, eu acho que nós finalmente vamos começar a caminhar no sentido de uma utilização mais plena dos nossos rios, não apenas para o setor de geração de energia, mas também para o setor do transporte de mercadoria. 

As vantagens da hidrovia, ela não se resume ao aspecto econômico, que já é sensível, já é enorme [soa a campainha] a vantagem econômica sobre os demais modais, principalmente quando falamos de carga de baixo valor agregado, que é o caso do minério, e é o caso do agronegócio, dos produtos agrícolas. Mas nós temos outras duas vantagens que nós nunca podemos esquecer, que é a vantagem ambiental e a vantagem social. A degradação ambiental produzida pelo transporte aquaviário é infinitamente menor do que sobre o modal terrestre. E as vantagens sociais também são significativas, tendo em vista que quando uma barcaça, um comboio substitui 150 caminhões. Nós temos que ver que cada caminhão desses tem dois, um motorista e um ajudante, e uma barcaça se resume, normalmente, a uma tripulação de seis a oito homens, quer dizer, nós comparamos aí 150 tripulantes, digamos assim, no setor rodoviário, para seis ou oito no setor hidroviário. Então, a vantagem é muito grande. 

Mas falando especificamente da hidrovia do Paraguai, a hidrovia do Paraguai é uma das hidrovias privilegiadas da malha hidroviária brasileira, porque ela tem uma dimensão total de cerca de três mil quilômetros, e ela não necessita de uma intervenção física para a sua navegação, ela só precisa de dragagens, pequenos derrocamentos, porque ela não precisa de nenhuma obra de represamento [soa a campainha] para eclusagem, para coisa nenhuma, então ela pode ser aproveitada o tempo todo e é navegável o ano inteiro. 

O que nós precisamos melhorar na área da hidrovia do Paraguai, é apenas a questão de instalação portuária, isso sim nós estamos um pouco atrasados, mas isso depende muito do investimento privado, muito mais do que a própria atuação do governo. Eu acho que o estado do Senador Delcídio é um estado privilegiado, porque ele é cercado de hidrovias por todos os lados, e uma das que está em plena condição de ser utilizada, justamente é a hidrovia do Paraguai. Obrigado.
[troca de presidência]

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Nós daremos a palavra, agora, ao Dr. Jony, para responder as perguntas do Senador Delcídio. 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Senador Delcídio, muito bom dia, aos demais também. Eu, senador, tenho... Falo isso com muito orgulho, eu conheço, não vou dizer todas, mas 95% das rodovias brasileiras, todas, onde tem algum problema, eu procuro andar de veículo, procurar conhecer. E a BR-163 a gente poderia dividi-la em duas partes: a parte que o DNIT está construindo, pavimentando, de Mato Grosso com destino a Santarém, e a parte que hoje é utilizada pelos caminhões de cargas, principalmente de soja, que desce do Mato Grosso. 

Hoje, tem uma intervenção muito grande entre Rondonópolis e Cuiabá, que eu acho que é o maior gargalo do Centro-Oeste, mesmo com a pavimentação da BR-163, que levaria essas cargas para o Porto de Santarém, mas vai continuar tendo um grande fluxo de veículos e cargas nesse trecho. E Mato Grosso do Sul teve um crescimento da frota de 50% de carga, dos último quatro anos para cá - o levantamento que eu tenho. Só por isso já se justifica fazer uma adequação nesta rodovia. Nesse momento, a gente está fazendo, lá, a adequação do contorno de Campo Grande e o projeto de manutenção para toda essa rodovia. O que atrasou um pouco o processo de adequação para BR-163, no Mato Grosso do Sul, foi a coincidência de ter entrado no programa de concessões do Governo Federal, que nos atrasou a demanda. Mas sabendo da necessidade dessa rodovia, hoje já está se desenvolvendo o projeto novamente para adequação dessa rodovia em dois tramos(F): o da divisa de Mato Grosso, na verdade, de Rondonópolis até Campo Grande, com um tipo de solução; e depois de Campo Grande até o sul, BR-262; e depois lá 367, se não me engano agora, com outro tipo de solução próximo a Dourados, lá. 
ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Dois, meia, sete.

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Dois, meia, sete, isso. Mas a gente sabe, temos conhecimento e é interesse da nossa diretoria, de tratar, igual eu falei no meu discurso aqui. A nossa malha, ela tem que ser olhada não só com o sentido de manutenção, mas a nossa capacidade de trafegabilidade diminuiu muito em função do grande crescimento de veículos que nós tivemos no último ano, praticamente dobrando a frota que circulava nessas rodovias. Então, a gente está atento e é uma das prioridades lá, o senhor pode ficar tranquilo. Não sei se atende aí a resposta também. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Aí é o crescimento, não apenas da frota, do tráfego, mas também da carga por eixo. Os veículos rodoviários estão ficando mais pesados.

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Não tem balança. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Nós temos que redimensionar o nosso pavimento. Eu quero lembrar aqui, Delcídio, para fazer uma referência à minha longevidade como homem público. 

SENADOR DELCÍDIO AMARAL (PT-MS): Sabedoria. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Que quando eu assumi a direção do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, o Mato Grosso era um só, e tinha um quilômetro de estrada pavimentada. O que se fez neste período foi muito para Cuiabá-Santarém, com a Cuiabá-Porto Velho, Rondonópolis-Cuiabá, descendo para o Paraná, em Dourados–Ponta Porã, trouxe um progresso enorme para o Centro-Oeste do Brasil e, especificamente a 163, deu muito trabalho. Ela começou a ser construída quando o Brasil criou a SUDECO - Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste. E foi uma dificuldade fazer a terraplanagem da Cuiabá-Santarém. O asfalto chegava em Nobres com muita dificuldade e hoje nós vemos que o quadro da configuração da rede pavimentada do Mato Grosso é outro, e tende-se continuar a ser desenvolvido para a expansão da fronteira agrícola. 

Nós já demos a palavra aqui a todos os expositores para responder as perguntas do Senador Delcídio Amaral. Na lista de inscrições consta, agora, o Senador Eduardo Suplicy. Com a palavra o senador. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Sr. Presidente Senador Eliseu Resende, vou fazer uma pergunta comum aos quatro participantes, o Sr. Jony Marcos Lopes, para o DNIT; Murillo Barbosa, indicado para ANTAQ; Romeu Rufino, para ANEEL; e André Pepitone, indicado para a ANEEL. 

De qualquer forma de riqueza criada numa comunidade, num município, num estado, num país, pode-se sempre separar uma parcela para se criar um fundo para determinada finalidade. Nós estamos presentemente no Congresso Nacional, examinando o que fazer, por exemplo, dos recursos provenientes da exploração do petróleo no fundo do Oceano Atlântico, na camada pré-sal. Poderíamos também imaginar que se no município a atividade econômica é, sobretudo, a agricultura ou alguma atividade extrativa, ou a geração de energia elétrica, ou na área do transporte aquaviário, do transporte terrestre, ou ferroviário de qualquer natureza, então, daquela atividade econômica pode-se separar uma parcela para criar um fundo, e dentre [soa a campainha] outros objetivos poder-se-á considerar um fundo para se pagar a toda aquela pessoa residente naquela comunidade, estado ou país, uma renda com um direito à cidadania comum a todos. 

E a minha pergunta comum é a seguinte: se avaliam que seja das atividades de serviço e obras públicas, das atividades de transportes, das atividades de exploração de recursos naturais como, no caso, a exploração de petróleo e outros, mas se poderíamos... Se avaliam que destas atividades poderíamos separar uma parcela que fosse, não extraordinariamente elevada, do ponto de vista para não atrapalhar, digamos, a racionalidade, a competitividade da economia, mas que destes recursos se pudesse, então, destinar para o fundo que, uma vez acumulado, irá pagar a toda a população daquela comunidade uma renda básica como um direito à cidadania. 

Propostas nesse sentido foram feitas, dentre outros, por um dos maiores ideólogos das Revoluções Americana e Francesa, em 1795, Thomas Paine escreveu para a Assembleia Nacional Francesa que a pobreza era algo que tinha a ver com a civilização e a instituição da propriedade privada. Ali na América onde ele tinha estado, não percebeu tamanha destituição e pobreza nas vilas... Na América, quanto nas vilas e cidades europeias de 215 anos atrás, porque na América a propriedade era comum dentre os índios. Mas ele considerava de bom senso que uma pessoa que cultivasse a terra e realizasse benfeitorias na terra, pudesse usufruir do seu trabalho na sua propriedade, mas era o seu plano que toda pessoa que assim o fizesse, destinasse uma parcela de seu rendimento para um fundo que pertenceria a todos, e deste fundo, uma vez acumulado, se pagaria a cada pessoa residente naquele país, tanto um capital básico, quanto uma renda básica, como um direito inalienável daquela pessoa participar da riqueza da nação, e que lhe foi retirada quando instituída a propriedade privada. 

Hoje, mais e mais se pensa no mundo em proposições dessa natureza, pela primeira vez nas Américas será realizada no Brasil, na próxima semana, o 13º Congresso Internacional da Renda Básica, da Rede Mundial da Renda Básica e mais de 200 conferencistas dos cinco continentes aqui estarão para trocar ideias sobre os diversos programas de transferência de renda e como implementar uma proposição desta natureza em seus respectivos países. 

O Brasil é o primeiro país no mundo que aprovou uma lei e por todos os partidos, para instituir por etapas uma renda básica igual para toda a sua população. Isso já é lei. Será instituído por etapas. A forma de fazer pode passar pela criação de um fundo, tal como que mencionei, um fundo que poderia ser decorrente da exploração de recursos naturais, mas também culminado com uma parcela do resultado econômico, seja das atividades da exploração de energia, do transporte aquaviário, do transporte de qualquer natureza, e por isso a minha pergunta é comum aos quatro. 

Como avaliam esta possibilidade de que se separe uma parcela, módica que seja, razoável que seja, para criação de um fundo que um dia pagará a toda população, se fosse hoje, os 192 milhões de brasileiros, uma renda como um direito inalienável de todos participarmos da riqueza da nação. 

Só tenho essa pergunta, Presidente Eliseu Resende, comum aos quatro.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pediria aos expositores que respondessem ao Senador Eduardo Suplicy, na ordem das suas apresentações: Dr. André, Dr. Romeu, Dr. Murillo e Dr. Jony. 

SR. ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA: Senador Eduardo Suplicy, me sensibilizo com o ponto que você traz a esta comissão. Afinal de contas, o Brasil é o país de economia emergente e com desigualdades sociais. No caso do setor elétrico, o Estado tem proporcionado benefícios a parcelas de alguns segmentos, algumas parcelas da população. Tal medida vai na linha da proposição que o senhor acaba de historiar nessa comissão. Nós temos o que incorpora nossa tarifa e que por sinal, Senador Suplicy, é muito questionado pela sociedade o fato da tarifa trazer uma parcela agregada de encargos setoriais elevados.

Hoje, nós já temos e, hoje, o governo já fornece... A legislação aprovada aqui nessa Casa já permite a tarifa social, a tarifa baixa renda, a tarifa para aquele consumidor e que está sendo promovida uma alteração agora com a Lei 12.212, de 2010. Antes, o consumidor que tinha um consumo até 80 quilowatts-hora tinha um desconto na tarifa. E hoje, não. Hoje, está passando de uma forma muito apropriada, você estar destinando, levando em consideração quem vai fazer jus ao benefício à condição social. Você está atrelando isso ao salário mínimo, a um meio salário mínimo. Além desse beneficio, esse benefício, hoje, em um número aqui da... Um número, na ordem de 22 milhões de famílias está recebendo esse benefício.

Além disso, nós temos aquele consumidor livre de fonte incentivada, a geração de fonte incentivada que tem o benefício para injetar energia na rede. Nós temos as cooperativas de eletrificação rural, nós temos a irrigação e aquicultura. Então, ou seja, em um país com desigualdades regionais claras e desigualdades sociais, isso cabe... Quem tem legitimidade para deliberar sobre o assunto é essa Casa, é o Congresso Nacional. E achando legítimo, isso aí vai ser repassado para as tarifas, mas que se tenha consciência que tal medida irá incrementar as tarifas praticadas no setor. Era isso.

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Bem, na mesma linha que o Dr. André colocou, eu entendo que no setor elétrico já existe nessa mesma direção algumas iniciativas na linha que o Exmo. Sr. Senador Eduardo Suplicy coloca. Quer dizer, além dos encargos setoriais mencionados, temos alguns fundos, por exemplo, a RGR, reserva geral de reversão, a CDE que tem uma destinação para um programa social de muita importância, que é o Luz para Todos, grande medida e esse benefício é estendido para aquela população de menor poder aquisitivo.

Tem a questão da tarifa social, como o Dr. André coloca, que teve um aprimoramento importante da lei, porque como estava na lei anteriormente, eu diria que era uma lei que em alguma medida alcançava o baixo consumo e não a baixa renda, porque era até 80 quilowatt-hora de consumo. Agora não, ele focou especialmente aquelas pessoas que tem de fato uma baixa renda.

Tem a compensação financeira pela utilização de recursos hídricos, que também é muito importante no caso de uma usina hidrelétrica. Aquela área afetada pela construção, pela casa de força da usina e pelo reservatório, tem um recurso importante, que é destinado ao estado, em grande medida, 45%, aos municípios afetados, outros 45%, e à União, outros 10%. E é um valor considerável. Belo Monte, uma usina recém-licitada é da ordem de 155 milhões de reais/ano. Nesse recurso que é destinado aos municípios e estados para compensar, de alguma forma, aquela afetação que foi feita pela construção da usina. 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Senador Suplicy, na mesma linha que foi apresentada pelo André e pelo Romeu, eu tenho a impressão que o Brasil, nos últimos anos, deu avanços significativos na parte de inclusão social.

Ele citou as iniciativas do setor elétrico em privilegiar o usuário de baixa renda, para no pagamento do uso do serviço ter uma redução significativa. Mas eu acho que o Brasil também, de outra forma, ele usando já os recursos arrecadados através aí de impostos, tributos que ele faz, ele já está fazendo um programa de inclusão social, através da Bolsa-Família e outros instrumentos dessa natureza, que eu acho que vai, mais ou menos, na linha... Talvez não seja tão universal como esse projeto que o senhor está falando aí seja, mas eu acho que ele... Hoje, nós estamos procurando atingir o setor mais necessitado da população brasileira e eu acho que isso está exatamente na linha do que o senhor está propondo.

Era isso que eu tinha só [ininteligível]. 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Exmo. Sr. Eduardo Suplicy, primeiramente, queria dizer que é uma honra estar aqui falando com o senhor, de verdade. 

O DNIT é um pouco diferente das outras agências. A gente não tem renda própria, a gente recebe... A gente não tem... O Dr. Eliseu Resende quando criou o DNIT, também criou a CIDE, não é, Dr. Eliseu? Essa CIDE é um imposto sobre os combustíveis, de qual vem uma parte do dinheiro do qual o DNIT utiliza o imposto. Então, eu não vejo assim como o DNIT poderia participar de um programa com essa abrangência. Eu acho, assim particularmente, que seria importante pensar em alguma coisa, acho que é justa a pergunta e a proposta que o senhor fez, mas nesse momento eu não vejo como o DNIT poderia contribuir ou participar de alguma forma, em função da lei que o criou, da forma que tem.

A única coisa que eu vejo é que seria o seguinte: se fosse uma parcela seria desse imposto, da CIDE, que poderia tirar de forma a contribuir. Ou outra opção, que é o que nós estamos tentando fazer, é com que as rodovias que tenham tráfego maior e que são pedagiadas hoje, via... Junto com a ANTT, que esse dinheiro consiga fazer com que as concessionárias mantenham rodovias de menor fluxo, para que todos possam se beneficiar.

Acho que é isso. Não vejo, assim, nesse momento, teria que pensar um pouco para ver como poderia fazer uma proposta de contribuição à sua proposta. Obrigado. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): V. Exa. permite um breve comentário às respostas, Presidente? 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY (PT-SP): Eu queria convidar o Sr. André Pepitone, Romeu Rufino, Murillo Barbosa, Jony Marcos Lopes a estarem atentos aos resultados daquilo que acontecerá na próxima semana, na Faculdade da Economia, Administração e Contabilidade, da Universidade de São Paulo. Aqui estarão dentre outros: os Professores Philippe Van Parijs, Claus Offe, Robert van der Veen, Guy Standing, cofundadores da Basic Income Earth Network, fundada, originalmente, em 1986 como Basic Income European Network, para discutir todas as formas de transferência de renda nos diversos países do mundo e para propugnar que se instituísse, em cada país, uma renda básica igual e incondicional para todo e qualquer cidadão.

O Sr. Murillo Barbosa mencionou o Programa Bolsa-Família, o Sr. Romeu Rufino mencionou o Luz para Todos. Ambos podem ser considerados proposições nessa direção, mas o Bolsa-Família, o Luz para Todos são passos na direção de se prover a toda e qualquer pessoa uma renda, que na medida do possível, um dia será suficiente para atender as necessidades vitais de cada um. Mas como assim, até do Sr. Jony Marcos Lopes, do Sr. Murillo Barbosa, do Sr. Romeu Rufino, do Sr. André Pepitone... Sim, do Senador Eduardo Suplicy, Eliseu Resende, Edison Lobão e todos nós.

Mas como e por que, se nós não precisamos para a nossa sobrevivência de uma renda, tal como essa. Porque obviamente os que temos mais, colaboraremos pelas mais diversas formas, para que nós próprios se todos os demais venhamos a receber. Desta maneira, eliminaremos inteiramente a burocracia envolvida em ter que saber quanto cada um ganha no mercado formal ou informal, eliminaremos qualquer estigma de a pessoa precisar declarar o quanto recebe para essa finalidade, eliminaremos os chamados fenômenos da dependência, que resultam na armadilha da pobreza ou do desemprego. Mas, sobretudo, do ponto de vista da dignidade e da liberdade real do ser humano, será muito melhor para cada um poder dizer não a qualquer atividade, que às vezes possa ser humilhante, possa colocar a sua vida e a sua saúde em risco. Essa pessoa, então, graças à renda básica poderá dizer: “Daqui para frente eu não preciso mais aceitar esta condição de humilhação ou que coloque a minha vida em risco, ou que possa se assemelhar a uma condição de escravidão”. Eis por que os estão estarão na próxima semana, na Universidade de São Paulo, para este congresso, estarão transmitindo o quão importante será para o Brasil caminhar nesta direção.

Eu recomendo aos senhores que possam ler o artigo que saiu ontem no jornal o Estado de São Paulo, na Folha, sobre a Copa do Mundo e a Renda Básica de Cidadania do Professor Philippe Van Parijs, da Universidade de Harvard e Universidade Católica de Louvain, filósofo e economista, que mencionou que o Brasil talvez consiga chegar à Copa do Mundo pela sexta vez e a ser campeão. Mas os olhos do mundo estão voltados para uma tarefa ainda mais difícil e que poderá ser de extraordinária relevância, que é a instituição da renda básica para toda a população incondicionalmente. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Nós não temos mais inscritos, apenas o Senador Paulo Duque. Nós gostaríamos de antes de dar a palavra ao Senador Paulo Duque, de pedir aos Senadores Suplicy e Ministro Edison Lobão, que como escrutinadores, já iniciem a apuração dos votos dados aos expositores.

Senador Paulo Duque com a palavra. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Sr. Presidente, nós temos aqui hoje, então, a apreciação dos candidatos a Diretor da ANEEL, André Pepitone e Romeu Rufino, o Almirante Murillo à recondução para a ANTAQ, Agência Nacional de Transportes Aquaviários, - É isso? O termo é esse - E para a Direção do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem antigo, atual DNIT, Dr. Jony Marcos Lopes.

Então, eu vou inicialmente indagar o Dr. André e o Dr. Romeu, ambos da ANEEL: existe agência da ANEEL lá no Rio de Janeiro, o meu estado? Não existe. 

SR. ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA: Senador, a ANEEL não se faz presente no estado. A ANEEL só tem agência em si, só tem corpo em Brasília. Porém, nós temos convênios com as agências estaduais. No caso do Rio de Janeiro, Dr. Romeu, se não me engano, já tivemos convênio, mas no atual momento o convênio não está vigente. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Quer dizer, lá a Light continua, ou não? 

SR. ANDRÉ PEPITONE DA NÓBREGA: A Light é a concessionária que faz a distribuição no estado. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Distribuição. E vocês, da ANEEL, não tem órgão nenhum que os auxilie de apoio no Rio de Janeiro? Não tem. Pretendem ter? Talvez. 

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Senador Paulo Duque, na verdade, como comentou o Dr. André, a Agência Nacional de Energia Elétrica, na forma que está definido em lei, ela só tem a sede, o escritório em Brasília. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Só? 

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Mediante convênio de cooperação com as agências estaduais, constituídas à semelhança da ANEEL, com autonomia decisória e a sua constituição com os dirigentes de mandato. Ela, a ANEEL, pode firmar convênio de cooperação para que essas agências a representem no estado, fazendo o trabalho que a lei permite que seja delegada à agência estadual, basicamente de fiscalização. Não tendo a agência conveniada, a ANEEL faz diretamente.

No Rio, a ANEEL faz constantemente, várias fiscalizações já foram feitas, tanto na ANEEL, como na Ampla, que é a que atende o interior do estado. Então, nós não temos escritório, mas fazemos o acompanhamento e a fiscalização permanentemente do serviço prestado. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): O senhor citou a Ampla. A Ampla é...?

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Interior do Estado do Rio.

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Sei.

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: É a concessionária que distribuiu no interior do estado. A Light é a capital e alguns municípios e, a Ampla, a outra parte do Rio de Janeiro. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Certo. Mas há planos, então, da ANEEL se fazer presente no Rio de Janeiro? 

SR. ROMEU DONIZETE RUFINO: Há plano. Inclusive, esse convênio que não foi continuado por uma deficiência, no nosso ver, dessa estrutura da agência estadual, que já está sendo superada e já tem tratativa no sentido de restabelecer o convênio de cooperação. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Muito obrigado.

Dr. Murillo Barbosa, conheço V. Exa. de tradição, de muito tempo, de ação efetiva e regozijo-me de estar aqui para votar em V. Exa.. 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Muito obrigado. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Quero dizer isso bem claro e espero que V. Exa. continue operando com êxito lá na ANTAQ.

Aqueles rios afluentes e confluentes do Paraíba do Sul, que vêm lá das Agulhas Negras, lá da Serra da Mantiqueira e acabam no oceano, em Campos. Aqueles rios, eu sei porque vi vários deles, e têm ligeiras, algumas gerações de energia, com aproveitamento de alguns. O Presidente é mineiro, talvez conheça isso. V. Exa. tem alguma informação sobre esse assunto, do Paraíba do Sul especificamente? 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Não, senhor, Senador. Na parte do novo sistema, que o nosso Senador Eliseu Resende trabalhou muito agora, o Sistema Nacional de Viação, nós ampliamos bastante a malha a ser aproveitada para a navegação. Mas do que o senhor falou aí, eu vejo apenas um pequeno potencial para o próprio Rio Paraíba do Sul, mesmo assim muito difícil de navegabilidade dentro dele, necessitaria de intervenções físicas muito grandes dentro dele para criar navegação.

Nós temos uma dificuldade muito grande, porque essa nossa topografia no Sudeste Brasileiro, onde está a nossa produção industrial, ele é muito... A Serra do Mar atrapalha muito essa questão da navegabilidade ali. O senhor vê que os nossos rios principais, ali eles param, o Tietê não chega até o mar. Nós só temos rios, malha hidroviária, chegando ao mar, chegando a um porto marítimo no Norte: o senhor tem o Amazonas, o senhor tem o Araguaia, o senhor tem o Tapajós, o senhor tem o Tocantins. No Sul, na malha da hidrovia do Sul, lá que chega pela Lagoa dos Patos. O São Francisco também ele para em um determinado momento. Embora ele chegue lá, mas ele só fica navegável até um ponto ali antes da Represa de Paulo Afonso.

Então, eu acho que o aproveitamento para a navegação, embora eu ache que para a geração de energia elétrica terá um rendimento muito alto, mas para aproveitamento, para a navegação, vai ser muito difícil, ali na região do senhor. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Agora, aproveitando que o senhor fez uma ligeira referência ao São Francisco. A curiosidade nossa é muito grande em relação a êxito desse projeto. V. Exa. sabe de alguma coisa sobre, no momento atual, como é que está a transposição do Rio São Francisco para a região árida, tem ideia? Se não tem, não tem problema. 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Eu sei do que eu acompanho pelo jornal. Eu acho que está caminhando satisfatoriamente, mas em que nível está... Porque ele não será aproveitado para o nosso interesse, da ANTAQ. Ele será aproveitado apenas para consumo humano e uma pequena parte para irrigação. Quer dizer, para a parte de navegabilidade não tem aproveitamento nenhum.

Agora, existe um projeto muito grande atual e que o DNIT está envolvido nele agora, de revitalização do São Francisco. Então, pretende-se, em um prazo relativamente pequeno, voltar a ter navegação de Pirapora até Juazeiro do Norte, o que vai ser uma coisa muito boa para o escoamento da produção nossa. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): E, finalmente, existe uma representação da ANTAQ na Cidade ou no Estado do Rio de Janeiro? 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Muito grande.

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Muito grande, é?

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: O Rio é privilegiado, porque nós temos quatro superintendências. Uma delas está no Rio de Janeiro, que é a nossa Superintendência de Navegação Marítima e de Apoio, porque as empresas são muito sediadas ali, apoio do apoio marítimo, que dá apoio às plataformas, tem muitas empresas sediadas ali na área de Campos, Macaé e Rio de Janeiro. Então, a nossa Superintendência de Navegação Marítima, ela está sediada no Rio de Janeiro. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Há muito tempo isso? 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Desde o início da ANTAQ, desde 2002. Temos uma unidade regional, que é encarregada da parte de fiscalização, também sediada no Rio de Janeiro. Essa é mais recente, essa tem uns quatro anos de existência. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Funcionam bem? Estão funcionando bem? 

SR. MURILLO DE MORAES REGO CORRÊA BARBOSA: Funciona muito bem, faz um serviço muito bom lá. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Muito obrigado.

Agora, Dr. Jony. Dr. Jony, o senhor é do DNER, DNIT. Eu estou acostumado a falar DNER. 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: DNIT, agora. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): Agora DNIT. Eu pergunto a V. Exa. o seguinte: nós temos, no Rio de Janeiro, duas usinas nucleares e uma em construção. Então, já que o senhor está aqui, eu queria fazer um apelo. Quando eu assumi a direção dar um cuidado especial à Rodovia Rio-Santos, especialmente na parte que fica perto e dá acesso às usinas nucleares do Brasil, que por enquanto são duas, vão ser três. E que só essas duas são responsáveis pelo fornecimento de energia elétrica, 58% ao Estado do Rio de Janeiro, energia limpa, que eu sou favorável, 100% favorável a esse tipo de implantação de energia. Só de curiosidade, sabe, V. Exa., quantas usinas nucleares a Bélgica possui? 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Não. 

SENADOR PAULO DUQUE (PMDB-RJ): É um país europeu do tamanho de Sergipe, possui nove. Talvez, V. Exa., que é um negócio que o europeu usa muito há tempo e aqui se faz restrições inconcebíveis sobre a implantação e o uso desse tipo de energia.

Então, eu sou... Peço a V. Exa. um cuidado especial, como membro da diretoria do DNIT, naquela estrada Rio-Santos, de repente às vezes caem umas pedras lá e tal, tem que explodir, como aconteceu recentemente.

Eu desejo a todos os entrevistados muito sucesso no desempenho da função. 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Muito obrigado. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Dr. Jony, faz favor. 

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Senador, eu queria só complementar aqui o seguinte--

SENADOR EDISON LOBÃO (PMDB-MA): Sr. Presidente, pela ordem, Sr. Presidente. V. Exa. poderia primeiro anunciar o resultado, porque os escrutinadores aqui se encontram e, em seguida, o Dr. Jony faria a resposta. 

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Pois não, Senador Lobão. Nós vamos encerrar a votação, proceder, como procedemos a apuração dos votos e anunciar o resultado.

O Sr. André Pepitone da Nóbrega é aprovado por 13 votos favoráveis e uma abstenção. O Sr. Romeu Donizete Rufino é aprovado por 15 votos favoráveis. O Sr. Murillo de Moraes Rego Corrêa Barbosa é aprovado por 13 votos favoráveis e duas abstenções. E o Sr. Jony Marcos do Valle Lopes é aprovado por 14 votos favoráveis. Este é o resultado: os expositores estão todos aprovados. Nós esperamos que eles possam ter o mesmo êxito na votação em Plenário e sejam nomeados para exercerem as suas tarefas.

Eu queria que o Sr. Jony respondesse a indagação do Paulo Duque.

SR. JONY MARCOS DO VALLE LOPES: Senador, o Rio de Janeiro, hoje, ele apresenta em termos para o DNIT, tanto no modal rodoviário, ferroviário, não importa, uma situação muito diferente do resto do país, assim como São Paulo. Praticamente, a rodovia que fica sob responsabilidade do DNIT é a BR-101 de Santa Cruz... Agora, com a Avenida Brasil voltando para a gente, até a divisa lá com o Estado de São Paulo. Essa rodovia, ela vai passar a ter agora um tratamento diferenciado exatamente por conta das usinas nucleares de Angra.

Nós estamos também, além de fazer o projeto de duplicação desse trecho, fazer um projeto de manutenção diferenciado do restante do país permanente, de forma que quando já aconteça alguma catástrofe dessa tenha uma empresa lá diretamente voltada para resolver essas soluções. Paralelamente a isso, também estamos estudando duas outras saídas, uma com destino a Volta Redonda e outra com destino a Taubaté, de forma que possa haver um escoamento rápido, se necessário for. Os dois processos estão já em tramitação no DNIT.

SR. PRESIDENTE SENADOR ELISEU RESENDE (DEM-MG): Muito obrigado ao Dr. Jony.

Está terminada a nossa tarefa nesta reunião de hoje. Nada mais me resta senão proclamar o encerramento da reunião. 
Muito obrigado a todos. 

ORADOR NÃO IDENTIFICADO:Parabéns, Presidente.
Sessão encerrada às 10h37.
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